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O prazo para entrega da
Declaração do Imposto dobre
a Propriedade Territorial Ru-
ral (DITR) à Secretaria da
Receita Federal (SRF) termi-
na no dia 28 de setembro. No
dia 30 de setembro, encerra-
se o prazo para a entrega do
Ato Declaratório Ambiental
(ADA) ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente (Ibama).

O ITR é uma declaração
anual obrigatória para todos
os proprietários ou possui-
dores de qualquer título de
imóvel rural, com a finalida-
de de atualização cadastral e
apuração do imposto sobre
a propriedade relativa ao
exercício de 2007. O ADA
também é uma declaração
anual de comprovação das
áreas destinadas à conserva-
ção ambiental, que foram
declaradas no ITR e resul-
taram em isenção do impos-
to sobre as mesmas.

Os sindicatos rurais têm
funcionários treinados para
auxiliar os produtores no
preenchimento da guia. A
DITR é composta por dois
documentos. O Diac, desti-
nado à coleta de informações
cadastrais do imóvel e de

Produtor tem até o dia 28
para entregar DITROs triticultores aguardam,

para setembro, uma reunião com
o secretário da Fazenda, Aod
Cunha, para tratar da redução do
ICMS sobre o trigo. Conforme
o presidente da Comissão de Tri-
go da Farsul, Hamilton Guterres
Jardim, o pleito é que a alíquota
seja equiparada à do Paraná.
Hoje o ICMS sobre o trigo gaú-
cho é de 12%, enquanto sobre o
produto paranaense é de 2%.
“Quem vai deixar de comprar do
Paraná para comprar do Rio
Grande do Sul, que ainda é mais
longe?”, indagou. A expectativa do
dirigente é que, até o final de ou-
tubro, a questão esteja resolvida.

Paralelamente à busca da
redução do ICMS, os triticulto-
res tentam manter a Tarifa Ex-
terna Comum (TEC). As indús-
trias moageiras têm pleiteado a
derrubada da alíquota de 10%
sobre as importações de trigo de
países de fora do Mercosul, em
função da suspensão das expor-
tações argentinas.

Caso aconteça a redução do
ICMS e a manutenção da TEC,

Triticultores querem redução de ICMS

A área plantada com soja
deve aumentar cerca de 5% em
relação ao ano passado, em fun-
ção do aumento de custos e do
risco de quebra no milho. Con-
forme o presidente da Comis-
são de Grãos da Farsul, Jorge
Rodrigues, o plantio de soja tra-
rá maior segurança, em função
da manutenção dos preços in-
ternacionais e menor custo de
produção. Com isso, a área
plantada deve ficar em 4,1 mi-
lhões de hectares, resultando em

produção próxima a 10 milhões
de toneladas. Apesar do aumen-

to de área, a tecnologia aplica-
da deve ser reduzida. “Houve

Área plantada com milho recua e de soja aumenta
um aumento nos preços dos in-
sumos da lavoura e um atraso
na liberação de recursos”, ex-
plicou Rodrigues.

Já no milho, a estimativa é
que a área sofra redução de 7%
a 8%, em função da migração
para a soja. “Hoje o produtor
está descrente, em função dos
baixos preços operados nas
duas últimas safras e do alto
custo de produção.” A semea-
dura já foi iniciada e deve re-
sultar em área de 1,3 milhão de

hectares e produção de 4 mi-
lhões a 4,3 milhões de tonela-
das, contra um consumo de 5
milhões de toneladas.

A expectativa de Jorge Rodri-
gues é que os preços do cereal
aumentem. “Os estoques estão
baixos, a safrinha no Centro-Oes-
te está terminando e isso pode
sinalizar melhores preços”, disse
o dirigente, ponderando que isso
pode resultar em alteração na área
plantada no final do período de
semeadura, em novembro.

seu proprietário, para inte-
grar o Cadastro de Imóveis
Rurais (Cafir), deve ser
apresentado inclusive por
imóvel dispensado da apu-
ração do imposto. O Diat é
destinado à apuração do ITR
do imóvel rural sujeito a cál-
culo do imposto.

Toda pessoa física ou ju-
rídica que, na data de efeti-
va da entrega da DITR, seja
proprietário, titular do domí-
nio útil ou possuidora a qual-
quer título deve fazer a en-
trega da declaração. A entre-
ga pode ser feita via formu-
lário, nas agências dos Cor-
reios, com pagamento de
taxa de R$ 3,40, ou via in-
ternet. Para imóveis acima
de 200 hectares, a declara-
ção somente pode ser entre-
gue pela internet, por meio
do programa Receitanet ou
em disquete nas agências
do Banco do Brasil e da Cai-
xa Econômica Federal.

O imposto pode ser par-
celados em até quatro quo-
tas, sendo a primeira quota
paga em 28 de setembro; a
segunda, em 31 de outubro,
com acréscimo de 1% e as
demais com a taxa Selic.

o resultado pode ser a elevação
da produção. “Gradativamente,
o Rio Grande do Sul vem redu-
zindo a produção de trigo”, co-
mentou Jardim. Neste ano, o
Estado deve colher cerca de 1,8
milhão de toneladas, o que é mais
que no ano passado, quando a
lavoura sofreu com geadas ex-
temporâneas. No entanto, é bem
menos que em tempos passados,
pois o trigo já teve maior impor-
tância para a economia gaúcha.

Foram plantados entre 830
mil e 850 mil hectares no Rio
Grande do Sul. Até o início de
setembro, a condição climática
era muito boa, apesar de um pe-
queno estresse hídrico. Cerca de

60% da lavoura encontra-se em
desenvolvimento vegetativo e o
restante, em emissão de espiga.
Ou seja, a cultura chega, neste
mês de setembro, ao estágio
mais crítico, a fase reprodutiva.

As perspectivas de comerci-
alização da safra são muito boas,
em função da suspensão das
exportações argentinas, da seca
nos Estados Unidos e Austrália
e do consumo aquecido. A de-
manda brasileira é de 10,5 mi-
lhões de toneladas, mas a pro-
dução não ultrapassa as 4 mi-
lhões de toneladas. Atualmente,
o saco do cereal está cotado a
R$ 29,00 no Rio Grande do Sul
e a R$ 34,00 no Paraná.

Lavoura do cereal no Estado deve cair entre 7% e 8%

Produção gaúcha tem dificuldades para competir com a paranaense


